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ANTEPROJETO DE LEI

 

 

Altera a Lei nº 16.024, de 19 de
dezembro de 2008, que estabelece o
regime jurídico dos funcionários do
Poder Judiciário do Estado do Paraná.

 

 

Art. 1° A Lei nº 16.024, de 19 de dezembro de 2008, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

 

"Art. 16. ...................................................................................................

................................................................................................................

§ 3° Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se inscrever
em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam
compatíveis com a deficiência, sendo-lhes reservadas 5% (cinco por
cento) das vagas oferecidas no concurso.

................................................................................................................"
(NR)

 

[...]

 

"Art. 130. .................................................................................................

................................................................................................................

§ 3° Também será concedido horário especial ao funcionário com
deficiência quando atestada a necessidade por junta médica oficial,
independentemente de compensação de horário, observado o disposto no
§ 2º deste artigo.

................................................................................................................

Anteprojeto de Lei 11985103         SEI 0049637-43.2020.8.16.6000 / pg. 1



§ 5° Será igualmente concedido horário especial ao funcionário que tenha
cônjuge, companheiro(a), filhos(as) ou dependente com deficiência e que
conste na sua ficha funcional, quando atestada a necessidade por junta
médica oficial, independentemente de compensação de horário."

 

[...]

 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por LIDIA MAEJIMA, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, em 21/07/2025, às 17:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjpr.jus.br/validar
informando o código verificador 11985103 e o código CRC 464F067B.

0049637-43.2020.8.16.6000 11985103v4

Anteprojeto de Lei 11985103         SEI 0049637-43.2020.8.16.6000 / pg. 2



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Pç. Nossa Senhora da Salete - Bairro Centro Cívico - CEP 80530-912 - Curitiba - PR - www.tjpr.jus.br

JUSTIFICATIVA Nº 11985104 - SG-SEPLAN-GS-CJ

SEI!TJPR Nº 0049637-43.2020.8.16.6000
SEI!DOC Nº 11985104
 

JUSTIFICATIVA

 

O presente anteprojeto de lei tem por objetivo assegurar aos funcionários que
tenham cônjuge, companheiro(a), filhos(as) ou dependente com deficiência a observância dos
direitos que lhes são assegurados pela Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiência, recepcionada no ordenamento jurídico nacional com força de emenda
constitucional, nos termos do Decreto Federal n.° 6.949, de 25 de agosto de 2009 e pela
Resolução CNJ n.º 343, de 9 de setembro de 2020.

As principais alterações legais consistem na dispensa de comparecimento do
servidor que tenha cônjuge, companheiro(a), filhos(as) ou dependente com deficiência a parte
do expediente regular, com vistas a propiciar o adequado atendimento e acompanhamento da
pessoa com deficiência quando a assistência direta for indispensável.

Trata-se de medida assemelhada à previsão autorizada pelo inciso III do art. 2º
da Resolução CNJ n.º 343, de 2020, e pelo § 3º do art. 98 da Lei Federal n.º 8.112, de 11 de
dezembro de 1990.Por fim, pretende-se a retificação das disposições legais que tratam das
pessoas com deficiência para que seja utilizada a nomenclatura correta para a sua designação.

Por se tratar de modificações que não acarretam qualquer acréscimo de
despesa, revela-se desnecessária a elaboração de estudo de impacto orçamentário, havendo,
portanto, plena compatibilidade com os termos da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de
maio de 2000.

A proposta foi aprovada pelo colendo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça,
em sessão administrativa realizada em 14 de julho de 2025.

 

Curitiba, data gerada pelo sistema.

 

Desembargadora LIDIA MAEJIMA

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

Documento assinado eletronicamente por LIDIA MAEJIMA, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, em 21/07/2025, às 17:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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Curitiba, 18 de agosto de 2025.

 

 

Of. nº 1517/2025-GP

 

Excelentíssimo Senhor

Deputado Estadual ALEXANDRE CURI

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná

Nesta Capital

 

Senhor Presidente,

 

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa augusta Assembleia
Legislativa, o incluso Anteprojeto de Lei que altera a Lei nº 16.024, de 19 de dezembro de 2008,
que estabelece o regime jurídico dos funcionários do Poder Judiciário do Estado do Paraná.

As razões desta proposição estão contempladas na justificativa que acompanha o
aludido anteprojeto.

Aproveito a oportunidade para renovar meus votos de estima e consideração.

 

 

Desembargadora LIDIA MAEJIMA

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

Documento assinado eletronicamente por LIDIA MAEJIMA, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, em 21/07/2025, às 17:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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DESPACHO Nº 442/2025

 

 

 

 

O Ofício n° 1717/2025, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, foi lido na Sessão 
Plenária do dia 4 de agosto de 2025, nos termos do inciso IV, art. 29 do Regimento Interno. 

Encaminhe-se à Diretoria Legislativa para análise e demais providências que forem necessárias. 

 

 

Deputado ALEXANDRE CURI   
Presidente

DEPUTADO ALEXANDRE CURI

Documento assinado eletronicamente em 04/08/2025, às 15:29, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 442 e o 

código CRC 1F7F5B4C3B3C1DA
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INFORMAÇÃO Nº 4489/2025

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 4 de agosto de 2025 e foi 
autuada como Projeto de Lei nº 569/2025 - Ofício 1517/2025.

 

 

Curitiba, 4 de agosto de 2025.

 

Denise Barbosa Vasconcelos 
Mat. 1041291

DENISE BARBOSA VASCONCELOS

Documento assinado eletronicamente em 04/08/2025, às 17:27, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4489 e o 

código CRC 1C7B5D4C3A3C9AA
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INFORMAÇÃO Nº 4490/2025

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 4 de agosto de 2025.

 

 

Denise Barbosa Vasconcelos 
Mat. 1041291

DENISE BARBOSA VASCONCELOS

Documento assinado eletronicamente em 04/08/2025, às 17:29, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4490 e o 

código CRC 1F7A5D4D3B3B9FB
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 

 

  

Lei 16.024 - 19 de Dezembro de 2008 

 

Publicada no Diário Oficial n�. 7875 de 19 de Dezembro de 2008 
Republicada por incorreção no Diário Oficial n�. 7931 de 17 de Mar�o de 2009 
 

 

Estabelece o regime jurídico dos funcionários do Poder 
Judiciário do Estado do Paraná. 

 

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná decretou  e eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I 
 

CAPÍTULO ÚNICO 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. O presente Estatuto estabelece o regime jurídico dos funcionários do Poder Judiciário do 
Estado do Paraná. 

Parágrafo único. São considerados funcionários para os fins deste Estatuto os ocupantes dos 
cargos da Secretaria do Tribunal de Justiça e do Quadro de Pessoal de 1° Grau de Jurisdição, os 
Secretários do Conselho de Supervisão do Juizado Especial, os Secretários de Turma Recursal do 

Juizado Especial, os Secretários do Juizado Especial, os Oficiais de Justiça do Juizado Especial, os 
Auxiliares de Cartório do Juizado Especial, os Auxiliares Administrativos do Juizado Especial, e os 
Contadores e Avaliadores do Juizado Especial. 

Art. 2°. Funcionário é a pessoa investida em cargo público com vencimentos ou remunerações 
percebidos dos cofres públicos estaduais. 

Art. 3°. Cargo é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura 
organizacional cometidas a funcionário, identificado pelas características de criação por lei, 
denominação própria, número certo e pagamento pelos cofres públicos. 

§ 1°. Função é conjunto de atribuições vinculadas a determinadas habilitações para o 
desempenho de tarefas distintas em grau de responsabilidade e de complexidade e será atribuída 
por ato do Presidente do Tribunal de Justiça. 

§ 2°. Caberá ao Presidente do Tribunal de Justiça a designação e a dispensa da função gratificada. 

§ 3°. A designação para função gratificada vigorará a partir da publicação do ato, competindo à 
autoridade a que se subordinará o funcionário designado dar-lhe exercício imediato. 

§ 4°. Os vencimentos e as gratificações de função têm valores fixados em lei. 

Art. 4° A estrutura organizacional deverá atender por lei própria o seguinte: 
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Art. 12. A nomeação é o chamamento para a posse e para a entrada no exercício das atribuições 
do cargo público. 

Art. 13. O ato de nomeação deverá indicar o cargo de provimento efetivo ou o cargo de 
provimento em comissão a ser preenchido. 

Art. 14. A nomeação para cargo público de provimento efetivo ocorrerá de acordo com a ordem 
de classificação e se dará durante o prazo de validade do concurso. 

§ 1°. A nomeação para cargo de provimento em comissão é livre, observados os requisitos 
mencionados no art. 9º. 

§ 2°. É vedada a nomeação para cargo de provimento em comissão, bem como a lotação no 
âmbito da Secretaria do Tribunal de Justiça, dos ocupantes de cargos do Quadro de Pessoal de 
1º Grau de Jurisdição, de cargos do foro judicial de Escrivão e de Oficial Contador, Avaliador, 
Partidor, Depositário e de Distribuição, de Auxiliar de Cartório, de Auxiliar Administrativo, de 
Oficial de Justiça, de Comissário de Vigilância, de Assistente Social, de Psicólogo, de Porteiro de 
Auditório, de Agente de Limpeza, de Secretário do Conselho de Supervisão do Juizado Especial, 
de Secretário de Turma Recursal do Juizado Especial, de Secretário do Juizado Especial, de Oficial 

de Justiça do Juizado Especial, de Auxiliar de Cartório do Juizado Especial, de Auxiliar 
Administrativo do Juizado Especial e de Contador e Avaliador do Juizado Especial. 

Subseção I 
Do Concurso 

Art. 15. O concurso obedecerá ao que dispuser o Regimento Interno, as normas do regulamento 

que for elaborado por Comissão designada pelo Presidente do Tribunal de Justiça e o respectivo 
edital. 

Art. 16. O concurso público é de provas ou de provas e títulos e terá validade de até 02 (dois) 
anos, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período. 

§ 1°. O edital de abertura do concurso público conterá as regras que regem o seu funcionamento 
e será publicado no Diário da Justiça do Estado do Paraná, com divulgação pelos meios de 
comunicações disponíveis. 

§ 2°. Durante o prazo referido no caput deste artigo, o aprovado em concurso público de provas 
ou de provas e títulos será convocado para assumir o cargo com prioridade sobre os aprovados 
em novos concursos. 

§ 3°. Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso 
público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que 
são portadoras, sendo-lhes reservadas 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas no concurso. 

§ 4°. Aos afro-descendentes serão reservadas 10% (dez por cento) das vagas oferecidas no 
concurso. 

Art. 17. Para ser admitido no concurso, o candidato deverá preencher os requisitos do art. 9º, 
apresentar documento de identidade indicado no edital e recolher a taxa de inscrição que for 
fixada pela Comissão. 

Subseção II 
Da Posse 
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Art. 128. Após cada qüinqüênio de efetivo exercício, o funcionário ocupante de cargo efetivo 

poderá, no interesse e a critério da administração, licenciar-se com a respectiva remuneração, 
por até 03 (três) meses, para participar ou completar requisitos de curso de capacitação 
profissional correlatos às responsabilidades e às atribuições do cargo que ocupa. 

Parágrafo único. Os períodos de licença de que trata o caput deste artigo não são acumuláveis. 

Art. 129. O funcionário que usufruir da licença prevista no art. 128 será obrigado a restituir os 
valores percebidos como remuneração durante o respectivo período, no caso de ocorrer sua 
exoneração no prazo de 02 (dois) anos, a contar do término do tal benefício. 

Art. 130. O funcionário que for estudante em cursos de formação até o grau universitário, 

incluídos os de pós-graduações, desde que ministrados na localidade da lotação, terá horários 
especiais de trabalho que possibilitem a freqüência ao curso, condicionados à possibilidade e à 
realização das necessárias compensações a perfazerem a carga horária normal de trabalho. 

§ 1°. Será deferido horário especial somente por uma vez para a realização de 01 (um) curso 
técnico, 01 (um) de graduação, 01 (um) de especialização, 01 (um) de mestrado e 01 (um) de 
doutorado, observado o período de regular duração de cada um deles. 

§ 2°. O funcionário beneficiário de horário especial não terá direito a qualquer gratificação ou 
aumento de vencimentos ou remuneração por trabalho fora do horário normal de expediente. 

§ 3°. Será concedido horário especial ao funcionário portador de necessidades especiais quando 
atestado por junta médica, independentemente de compensação de horário, observado o disposto 
no §2º. deste artigo. 

§ 4°. O Presidente do Tribunal de Justiça definirá os funcionários competentes a deliberar sobre 
os pedidos de horários especiais. 

Seção IX 
Da Licença para Tratar de Interesses Particulares 

Art. 131. A critério da administração poderão ser concedidas ao funcionário ocupante de cargo 
efetivo, desde que não esteja em estágio probatório, licenças para o trato de assuntos particulares 
pelo prazo de até 02 (dois) anos consecutivos. 

§ 1°. A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do funcionário ou no 

interesse do serviço, devendo o funcionário, nesta última hipótese, reassumir suas atribuições no 
prazo de 30 (trinta) dias depois de notificado, sob pena de responder administrativamente por 
abandono de cargo. 

§ 2°. O tempo de afastamento em razão da fruição da licença de que trata esta Seção não será 
computado para qualquer efeito legal. 

Art. 132. Não será concedida a licença de que trata esta Seção ao funcionário que esteja 
respondendo a processo administrativo disciplinar. 

Seção X 
Da Licença para Desempenho de Mandato Classista 
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DESPACHO - DL Nº 1933/2025

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 04/08/2025, às 18:54, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1933 e o 

código CRC 1B7C5E4E3C4D0AF
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